  LEI N.º 1.391/74

AUTORIZA A EXECUÇÃO DE OBRAS, A CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a executar as seguintes obras:
I -  Eletrificação dos distritos de Bom Sucesso, Major Porto, Santana de Patos e ainda dos povoados de Santa Maria, Curraleiro e Boassara, deste município, em convênio com o DAE – Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de Minas Gerais – e despender até a importância de Cr$1.320.000,00 (hum milhão trezentos e vinte mil cruzeiros), correspondente à participação do município no empreendimento;

II -  Construção de um Ginásio Poliesportivo com a área coberta de até 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), em convênio com a Diretoria de Esportes do Estado de Minas Gerais, podendo despender até a quantia de Cr$500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) como contrapartida municipal à realização da obra;
III -  Construção de 650 (seiscentos e cinquenta) metros lineares de galeria pluvial, abrangendo parte da Rua Ana de Oliveira e toda a rua Maestro Randolfo, mediante empreitada com a firma especializada, despendendo até a importância de Cr$2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros);

IV -  Renovação urbana da área onde será construída a nova Estação Rodoviária, consistente de pagamento à concessionária municipal por até 20.000 m2 (vinte mil metros quadrados) de asfaltamento de ruas, desapropriação de imóveis para abertura e alargamento de ruas e avenidas, urbanização bem como custeio da pavimentação de cruzamento de ruas e avenidas em outras áreas da cidade nos termos da concessão, para tanto podendo despender a quantia de Cr$680.000,00 (seiscentos e oitenta mil cruzeiros).
Art. 2º - É o Poder Executivo autorizado a contratar com a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais empréstimo até o valor de Cr$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros), correspondentes a 100% (cem por cento) da participação municipal nos convênios a que se referem  os incisos I e II e a 80% (oitenta por cento) das obras relacionadas nos incisos III e IV, todos do artigo anterior, objetivando a execução de citados empreendimentos.

§ 1º - Pela celebração do empréstimo, a Municipalidade se sujeitará ao pagamento dos juros e taxas usualmente cobradas pela Caixa Econômica em suas operações com as demais Prefeituras do Estado, nos termos de suas normas internas.
§ 2º - Os valores correspondentes às obras de eletrificação serão liberados de uma só vez, diretamente ao Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAE), ficando as restantes para liberação a partir de 1º de outubro do corrente ano, à medida em que forem apresentadas à Municipalidade as medições de serviços e nos termos dos cronogramas físico-financeiros, se assim se convencionar em contrato quanto ao produto final do empréstimo.
§ 3º - Se os valores correspondentes às realizações mencionadas nos incisos I e II do artigo 2º vierem a sofrer reajustamentos, a Municipalidade complementará a diferença com recursos próprios.

Art. 3º - No contrato em que se convencionar o empréstimo com a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, o Município poderá se obrigar:

I -  Ao resgate do débito decorrente do empréstimo no prazo de 15 (quinze) anos, através de prestações mensais calculadas pela Tabela Price;

II -  A pagar juros de 10% (dez por cento) ao ano bem como ao pagamento da taxa de serviços de 2% (dois por cento) ao ano;

III -  A pagar a correção monetária trimestral de acordo com os índices de variações das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), criadas pela Lei Federal nº 4.357/64, incidentes sobre as prestações e o valor total da dívida;

IV -  Ao pagamento de juros de 12% (doze por cento) ao ano, calculados sobre cada parcela devidamente corrigida do valor mutuado que lhe for entregue pela Caixa Econômica, sendo devidos, juros e correção, a partir da data da liberação e inclusive durante o período de carência se houver;
V -  A pagar juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, além dos juros contratuais, na hipótese de atraso das prestações de liquidação do empréstimo.

VI -  A pagar honorários advocatícios, multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo devedor do empréstimo, custas e demais despesas decorrentes de cobrança judicial ou amigável se assim for necessário, em virtude de inadimplemento das obrigações contratuais;
VII -  Ao pagamento de despesas com fiscalização das obras a serem executadas com o produto do empréstimo, a qual será levada a efeito pelo Departamento de Engenharia da Caixa Econômica ou por quem a mesma indicar;

VIII -  A remeter à Caixa Econômica, mensalmente, relatório detalhado sobre o andamento das obras, o qual será firmado pelo engenheiro responsável das mesmas e pelo Prefeito Municipal;

IX -  A depositar, na Agência da Caixa Econômica deste Município, as rendas dos serviços a serem executados com o produto do empréstimo, bem como a autorizar que os valores das prestações de resgate do empréstimo sejam debitados na conta corrente em que se fizerem os depósitos previstos neste inciso;

X -  A sacar os valores dos saldos credores porventura existentes na conta aludida no inciso anterior somente após prévio entendimento com a Caixa Econômica, tendo em vista a posição do débito do Município decorrente do empréstimo;

XI -  Ao reajustamento das prestações de resgate e do respectivo saldo devedor do empréstimo na forma permitida pela legislação vigente, baseando-se o reajustamento, nas variações trimestrais das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.

Parágrafo único – As partes poderão ajustar carência máxima de 6 (seis) meses para uma ou todas as quantias vinculadas à execução das obras referidas nos incisos I a IV do artigo 1º.

Art. 4º - Em seguida e por todo o tempo de vigência do contrato de empréstimo e até a liquidação total da dívida dele decorrente, poderá o Município dar à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais suas receitas provenientes da arrecadação dos impostos predial e territorial urbano, as suas rendas que advirão dos serviços e obras autorizados por esta lei, bem como até 50% (cinquenta por cento) das quotas mensais que lhe são atribuídas pela sua participação na distribuição do imposto sobre a circulação de mercadorias (ICM) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais procuração com poderes que só se revogarão quando liquidada tosa a dívida e as prestações vencidas advindas do empréstimo, para que esta receba junto a bancos e/ou repartições encarregadas de efetuar o pagamento das quotas do ICM dadas em garantia do empréstimo, as quantias que mensalmente forem destinadas ao Município sob esta rubrica.
§ 2º - O Município se obriga a fornecer, quando lhe for solicitado, em tempo hábil, toda a documentação julgada necessária para que a Caixa Econômica instrua e efetivamente se habilite em processos de recebimento das quotas do imposto sobre circulação de mercadorias (ICM), dadas em garantia.

Art. 5º - O contrato de empréstimo poderá prover a arrecadação pela Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, através de sua agência neste Município, dos impostos predial e territorial urbano, se o Município vier a se tornar inadimplente no cumprimento das obrigações contratuais ou se os valores dados em garantia se tornarem insuficientes ao resgate das prestações mensais da dívida.
Parágrafo único – Ocorrendo a hipótese prevista no artigo, constitui responsabilidade exclusiva da Prefeitura as despesas que a Caixa Econômica fizer para que se efetive a arrecadação dos mencionados impostos.

Art. 6º - Se a Prefeitura deixar de remeter os relatórios previstos no inciso VIII do artigo 3º, o empréstimo poderá ser reajustado ao valor que já tiver sido liberado pela Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, aplicando-se, para o resgate, as mesmas condições estabelecidas nesta lei para a realização do empréstimo no valor autorizado.

Parágrafo único – O reajustamento de que trata o artigo poderá ocorrer também se as obras não forem concluídas nos prazos constantes dos cronogramas dentro dos quais deverão ser realizadas.

Art. 7º - Os orçamentos do Município consignarão, obrigatóriamente, dotações suficientes ao atendimento dos dispêndios com amortizações do principal, juros e encargos, por todo o tempo de vigência do contrato em que se ajustar o empréstimo.

Art. 8º - fica o Poder Executivo autorizado a:

I -  Despender até a importância de Cr$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros) para acorrer às despesas com a execução das obras especificadas no artigo 1º desta Lei;
II -  Realizar despesas até o valor de Cr$207.208,00 (duzentos e sete mil, duzentos e oito cruzeiros) decorrentes de contratação do empréstimo;

III -  Abrir crédito adicional até a importância limite de Cr$4.707.208,00 (quatro milhões, setecentos e sete mil e duzentos e oito cruzeiros), podendo para tanto utilizar, como fonte de recurso, os provenientes da operação de crédito de que cogita esta Lei, no valor de Cr$4.500.000,00, e os restantes Cr$207.208,00 resultantes de anulação parcial ou total de dotações do vigente orçamento.

IV -  A renunciar ao foro da Comarca de patos de Minas e a eleger o da Comarca de Belo Horizonte para a solução das pendências porventura supervenientes da operação aqui autorizada.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação no “Minas Gerais”, órgão oficial do Estado.
Art. 10º - Revogam-se as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todos as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de julho de 1974.-

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal
